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ADMINISTRATIVO –  Reexame
necessário – Mandado de Segurança com
pedido de liminar - Candidato aprovado em
concurso público – Convocação – Ausência
de  notificação  pessoal  –  Publicação  no
Diário  Oficial  -   Concessão  da  ordem-
Manutenção da sentença – Desprovimento.

 O  mandado  de  segurança  é  ação
constitucionalizada instituída para proteger
direito líquido e certo, sempre que alguém
sofrer  violação  ou  houver  justo  receio  de
sofrê-la por ilegalidade ou abuso de poder.

-  A jurisprudência do Superior Tribunal  de
Justiça é pacífica no sentido de caracterizar
violação  aos  princípios  da  publicidade  e
razoabilidade a nomeação de aprovado em
concurso  público  apenas  mediante
publicação em diário oficial, principalmente
quando  passado  considerável  lapso
temporal entre a homologação do resultado
final e a referida convocação, como ocorreu
na hipótese vertente, por ser inviável exigir
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do candidato aprovado o acompanhamento
diário das publicações oficiais.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  negar
provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  da  súmula  do
julgamento de fl. retro. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  remessa  oficial  oriunda  da
sentença de fls. 134/136v, prolatada pela MM. Juíza de Direito da 5ª Vara da
Comarca de Santa Rita que, nos autos do mandado de segurança impetrado
por  ROSEMARY DOS SANTOS CARNEIRO contra ato dito ilegal e abusivo
praticado pelo  PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA
RITA, concedeu a ordem para determinar a nomeação e posse da impetrante
no cargo de técnica de enfermagem do Município de Santa Rita – PB, em
virtude da aprovação em concurso público, na forma do Edital nº 001/2010.
Isento de custas processuais e honorários advocatícios.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento da remessa necessária
(fls. 145/148). 

É o relatório.

V O T O

De início, ressalta-se que, em razão da não
interposição  de  recurso  apelatório,  passe-se  à  análise,  tão  somente,  da
decisão ora sob reexame necessário.

Pois  bem.  Conforme  preleção  do  art.  5º,
LXIX, da Carta da República, o mandado de segurança é remédio destinado a
tutelar direito líquido e certo, não amparado por “habeas corpus” ou “habeas
data”,  quando  o  responsável  pela  ilegalidade  ou  abuso  de  poder  for
autoridade  pública  ou  um  agente  de  pessoa  jurídica  no  exercício  de
atribuições delegadas pelo Poder Público.

Cumpre,  de  logo,  acentuar  que  a  inicial
deve ser indeferida e, via de consequência, extinto o processo sem resolução
do mérito, por ausência de uma das condições da ação mandamental, quando
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não houver a apresentação da prova pré constituída do direito invocado.

HELY  LOPES  MEIRELLES conceitua
Mandado de Segurança como:

“o meio constitucional posto à disposição de toda pessoa
física  ou  jurídica  (...)  para  a  proteção  de  direito
individual ou coletivo, líquido e certo, não amparado por
habeas corpus ou habeas data, lesado ou ameaçado de
lesão, por ato de autoridade, seja de que categoria for e
sejam quais forem as funções que exerça.”1

Trata-se  de  ação  civil  de  rito  sumário
especial, destinado a afastar ofensa a direito subjetivo, líquido e certo, através
de ordem corretiva ou impeditiva de ilegalidade.

Direito líquido e certo, por sua vez, é aquele
que se apresenta claro desde o início, apto a ser exercido já no momento da
impetração, sob pena de se fulminar “ab initio” a ação. É direito comprovado
de  plano,  documentalmente  robusto,  com o  condão  de  fragilizar  qualquer
contraditório.

Por  isso  se  exige  que a  prova  seja  “pré-
constituída”, isto é, já demonstrada no momento da propositura, consistindo
numa documentação límpida e transparente, incapaz de gerar dúvidas sobre
os fatos que motivaram a impetração.

A  esse  respeito,  trago  à  baila  as  lições
doutrinárias do mestre CASTRO NUNES:

“Direito líquido e certo ou que assim deva ser declarado
situa-se no plano jurídico da obrigação certa quanto a
sua  existência,  determinada  quanto  ao  seu  objeto  e
líquido na prestação exigida”2.

E de HELY LOPES MEIRELLES:

“As provas tendentes a demonstrar a liquidez e certeza
do direito podem ser de todas as modalidades admitidas
em lei, desde que acompanhem a inicial. O que se exige é
prova   pré-constituída  das  situações  e  fatos  que
embaçam o direito invocado pelo impetrante”3.

1  MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de segurança, ação popular, ação civil pública, mandado de injunção e “habeas
data”. Edição ampliada e atualizada pela Constituição de 1988, Editora Revista dos Tribunais, São PAULO, 1998, p. 3.

2  Mandado de Segurança, Forense, 8ª ed., Rio de Janeiro, 1980, p. 66
3  MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de segurança, ação popular, ação civil pública, mandado de injunção e “habeas

data”, 3ª Edição ampliada e atualizada pela Constituição de 1988, Editora Revista dos Tribunais, São PAULO, 1998, P.
15
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Assim, percebe-se que as provas de todas
as  circunstâncias  fáticas  relevantes  ao  processo  devem ser  apresentadas
junto  com a  exordial,  sob  pena  de  se  inviabilizar  a  análise  da  pretensão
mandamental.

No caso em comento, a impetrante busca,
através  do  presente  “writ”,  a  concessão  de  segurança  para  que  seja
determinado a sua nomeação e posse no cargo de técnica de enfermagem do
Município de Santa Rita. 

Aduziu  a  impetrante  que  não  foi
devidamente intimada, pessoalmente, para tomar posse no cargo, posto que
sua  convocação  só  se  deu  exclusivamente  por  edital  e  depois  de  longo
período entre a homologação do concurso, 26/05/2011 e a convocação para
apresentação da documentação para nomeação e posse, 29/11/2012.

A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  é  pacífica  no  sentido  de  caracterizar  violação  aos  princípios  da
publicidade e razoabilidade a nomeação de aprovado em concurso público
apenas mediante publicação em diário oficial, principalmente quando passado
considerável  lapso  temporal  entre  a  homologação  do  resultado  final  e  a
referida  convocação,  como  ocorreu  na  hipótese  vertente,  por  ser  inviável
exigir  do  candidato  aprovado  o  acompanhamento  diário  das  publicações
oficiais. Confira-se:   

“ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CONCURSO  PÚBLICO.  DECURSO  DE  TEMPO
RAZOÁVEL  ENTRE  HOMOLOGAÇÃO  E
CONVOCAÇÃO. NOTIFICAÇÃO PESSOAL.
NECESSIDADE.  SÚMULA  83/STJ.  DECADÊNCIA.
SÚMULA 7/STJ.
1. Não há como reconheceu a decadência se a instância
ordinária afirmou, com base nos fatos e provas, que o
candidato não fora adequadamente cientificado de sua
convocação, pois o art. 23 da Lei 12.016/2009 conta o
prazo decadencial a partir da ciência, pelo interessado,
do ato impugnado. Conclusão cuja modificação esbarra
na Súmula 7/STJ.
2.  "A  errônea  valoração  da  prova,  a  permitir  a
intervenção  desta  Corte  na  questão,  é  a  jurídica,
decorrente de equívoco de direito na aplicação de norma
ou  princípio  no  campo  probatório"(AgRg  no  AREsp
26.857/GO, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma,  DJe  27/9/2013).  No  caso,  o  recorrente  nem
sequer  aponta  qual  teria  sido  o  erro  jurídico  na
aplicação de norma ou princípio.
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3.  Ademais,  a  exigência  de  notificação  pessoal  do
candidato  pela  instância  ordinária  está  conforme  à
orientação do Superior Tribunal de Justiça, segundo a
qual "A  nomeação  em  concurso  público  após
considerável  lapso  temporal  da  homologação  do
resultado  final,  sem  a  notificação  pessoal  do
interessado,  viola  o  princípio  da  publicidade  e  da
razoabilidade, não sendo suficiente a convocação para
a fase posterior do certame por meio do Diário Oficial"
(AgRg  no  AREsp  345.191/PI,  Rel.  Ministro  Humberto
Martins,  Segunda  Turma,  DJe  18/9/2013).  No  mesmo
sentido:  AgRg  no  RMS  39.895/ES,  Rel.  Ministro  Og
Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/2/2014.
(...)
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 501.581/RO, Rel.  Ministro HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
21/08/2014, DJe 25/09/2014)” (grifei)

Ainda:

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO PARA POSSE
POR  PUBLICAÇÃO  NO  DIÁRIO  OFICIAL,  SEM
NOTIFICAÇÃO PESSOAL.
IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA
CORTE. SÚMULA 83/STJ.
1. No caso dos autos, a nomeação em concurso público
após considerável  lapso temporal  da homologação do
resultado  final,  sem  a  notificação  pessoal  do
interessado,  viola  os  princípios  da  publicidade  e  da
razoabilidade, não sendo suficiente a convocação para
a fase posterior do certame por meio do Diário Oficial,
conforme recente jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.
Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  1441628/PB,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
18/06/2014, DJe 10/10/2014)” (grifei)

Sem destoar:

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
CONCURSO PÚBLICO.  DECADÊNCIA DO DIREITO
DE  IMPETRAÇÃO  DO  WRIT.  INOCORRÊNCIA.
CONVOCAÇÃO PARA POSSE POR PUBLICAÇÃO NO
DIÁRIO OFICIAL, SEM NOTIFICAÇÃO PESSOAL.
IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA
CORTE. SÚMULA 83/STJ.
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1.  No caso dos autos, não há falar em decadência, já
que o mandado de segurança foi impetrado após um mês
da ciência pessoal do ato coator, portanto antes dos 120
(cento  e  vinte)  dias  do  prazo  decadencial  para  a
impetração do writ.
2.  A nomeação em concurso público após considerável
lapso temporal da homologação do resultado final, sem
a notificação pessoal do interessado, viola o princípio
da publicidade e da razoabilidade, não sendo suficiente
a convocação para a fase posterior do certame por meio
do  Diário  Oficial,  conforme  recente  jurisprudência
desta Corte. Súmula 83/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 345.191/PI, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013,
DJe 18/09/2013)” (grifei)

Diante disso, dúvidas não há de que agiu
com acerto a magistrado de primeiro grau, devendo, assim, ser mantido  “in
totum o decisum a quo”.

D I S P O S I T I V O 

Destarte, nega-se provimento ao reexame
necessário, mantendo em todos os seus termos a sentença recorrida. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos. 

Participaram do julgamento, o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo.  Des. Luís Silvio
Ramalho  Júnior  e  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa,  juiz
convocado com jurisdição plena, em substituição ao Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho.  

Presente ao julgamento, a Exma. Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 31 de outubro de 2017.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

6


	GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS
	A C Ó R D Ã O


